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- Colocar ou ser responsável pela colocação no mercado 
de consumo, produto ou serviço que sabe ou deveria saber 
apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde 
ou segurança (art. 10);

- Deixar de informar, de maneira ostensiva e adequada, a 
respeito da nocividade ou periculosidade de produtos e serviços 
potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança, 
ou deixar de adotar outras medidas cabíveis em cada caso 
concreto (art. 9º);

- Deixar de comunicar à autoridade competente a noci-
vidade ou periculosidade do produto ou serviço, quando do 
lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando 
da verificação posterior da existência de risco (art. 10, § 1º);

- Deixar de comunicar aos consumidores, por meio de 
anúncios publicitários veiculados na imprensa, rádio e televisão, 
a nocividade ou periculosidade do produto ou serviço, quando 
do lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando 
da verificação posterior da existência de risco (art. 10, § 1º e 2º);

- Expor à venda produtos com validade vencida (art. 18, 
§ 6º, I).

§ 2º - As condutas abaixo elencadas, classificadas na gravi-
dade II, descrita no item b), do Anexo I, da Portaria Normativa 
Procon 45, de 12 de maio 2015, publicada no Diário Oficial, 
Poder Executivo - Seção I, São Paulo: Imprensa Oficial, v. 125, n. 
86, p.06-07, 12-05-2015, a saber:

- Deixar de sanar os vícios do produto ou serviço, de quali-
dade ou quantidade, que os tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim 
como por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensa-
gem publicitária (art. 18).

- Fornecer serviços com vícios de qualidade, que os tornem 
impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como 
por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações cons-
tantes da oferta ou mensagem publicitária (art. 20);

- Impedir, dificultar ou negar a desistência contratual e 
devolução dos valores recebidos, no prazo legal de arrependi-
mento, quando a contratação ocorrer fora do estabelecimento 
comercial (art. 49);

- Deixar de fornecer manual de instrução, de instalação e 
uso de produto em linguagem didática e com ilustrações (art. 
50, parágrafo único);

- Deixar de redigir com destaque cláusulas contratuais que 
impliquem na limitação de direito do consumidor, impedindo sua 
imediata e fácil compreensão (art. 54, § 4º);

- Ofertar produtos ou serviços sem assegurar informação 
correta, clara, precisa, ostensiva e em língua portuguesa sobre 
seus respectivos prazos de validade e sobre os riscos que apre-
sentam à saúde e segurança dos consumidores (art. 31, caput).

- Deixar de gravar de forma indelével, nos produtos refrige-
rados, as informações quanto ao seu prazo de validade e sobre 
os riscos que apresentem à saúde e segurança dos consumidores 
(art. 31, parágrafo único).

§ 3º - Constituem igualmente exceções ao critério da dupla 
visita para a fiscalização de microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos temos no §1º, do artigo 55, da Lei Comple-
mentar 123/2006, a ocorrência de reincidência, fraude, resistên-
cia ou embaraço à fiscalização, assim entendidos:

a) Reincidência - o fornecedor que, nos últimos 05 (cinco) 
anos, a contar da lavratura do auto de infração, tenha sofrido 
sanção por meio de decisão administrativa irrecorrível observan-
do o disposto no § 3º, do art. 59 da Lei Federal 8.078/90, nos ter-
mos artigo 34, inciso II da Portaria Normativa Procon 45/2015,

b) Fraude – o fornecedor que se utilizar de expedientes tais 
como: adulteração/desconformidade de produto e/ou rotulagem 
e/ou data de vencimento, clonagem de layout de terceiro ou 
outra forma de induzir ou manter o consumidor em erro, ou 
ainda, realiza a prática infrativa que gerendo consequências 
danosas à saúde ou à segurança do consumidor, ainda que 
potencialmente, que ocasione dano coletivo ou ter caráter 
repetitivo, que a realize em detrimento de menor de dezoito ou 
maior de sessenta anos ou de pessoas com deficiência, inter-
ditadas ou não, ou ainda, em detrimento da condição cultural, 
social e econômica do consumidor, ou em período de grave crise 
econômica ou por ocasião de calamidade, ou também, a realize 
com caráter discriminatório de qualquer natureza, referente à 
cor, etnia, idade, sexo, orientação sexual, religião, entre outras, 
caracterizada por ser constrangedora, intimidatória, vexatória, 
de predição, restrição, distinção, exclusão ou preferência, que 
anule, limite ou dificulte o gozo e exercício de direitos relativos 
às relações de consumo,

c) Resistência ou Embaraço à fiscalização – o fornecedor 
que tentar e/ou impedir, dificultar, retardar, ou por qualquer fato 
ou ato causar complicação ou atrapalhação à realização de dili-
gência fiscalizatória, em seu estabelecimento aberto/acessível 
ao público consumidor,

Art. 3º – As condutas descritas nas Leis Estaduais 
ns.º13.541, de 07-05-2009 - que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica - 
e a 14.592, de 19 de outubro 2011 – que proíbe vender, ofertar, 
fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, 
ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de 
idade, e dá providências correlatas, por comportarem grau de 
risco incompatível com o procedimento disposto no artigo 55, 
da Lei Complementar 123/06, constituem, igualmente, exceções 
a sua aplicação.

Art. 4º - O lapso temporal entre as diligências de fisca-
lização, aplicável nos casos em que for cabível a fiscalização 
orientadora, ou seja, nos casos em que ocorrerá dupla visita, se 
dará a qualquer tempo.

Art. 5º - Na hipótese de fiscalização orientadora e sem 
diligência, será encaminhado ao fornecedor ofício, que servirá 
como instrumento orientador da conduta objeto de apreciação, 
sem prejuízo da lavratura posterior do auto de infração, na 
hipótese de confirmação da ausência de adequação da conduta 
orientada.

Art. 6º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 11-1-2018
Processo Fundação Procon-SP n. 338-2016. Interessado: 

Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon-SP. 
Assunto: Apuração Preliminar de Fatos. Considerando os moti-
vos apresentados pela Sra. Presidente da presente Apuração 
Preliminar de Fatos, às fls. 125, concedo 60 dias de prorrogação 
de prazo para o término da mesma.

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 11-01-2018
Processo Fundação Procon-SP n. 605-2015. Interessado: 

Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon-SP. 
Assunto: Apuração Preliminar de Fatos. Considerando os moti-
vos apresentados pela Sra. Presidente da presente Apuração 
Preliminar de Fatos, às fls. 563, concedo 60 dias de prorrogação 
de prazo para o término da mesma.

 Despacho do Diretor Executivo, de 19-12-2017
Convênio Entre a Fundação Procon/Sp e o Município de 

Santagertrudes/SP
Resumo de Convênio - Estabelece Programa Municipal de 

Proteção e Defesa do Consumidor.
Processo Procon - 000425/17
Partícipes: FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CON-

SUMIDOR - PROCON/SP e Prefeitura Municipal de SANTAGER-
TRUDES/SP

Objeto - Estabelecimento de Programa de Proteção e Defesa 
do Consumidor

Vigência - O presente convênio vigorará pelo prazo de 05 
anos.

Data da Assinatura - 19-12-2017

 FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO 
E DEFESA DO CONSUMIDOR

 Portaria Normativa Procon 51, de 11-1-2018

Dispõe sobre as atividades e situações cujo grau de 
risco seja considerado alto para fins do disposto no 
parágrafo 3º, do artigo 55, da Lei Complementar 
123/06, com as modificações incluidas pela Lei 
Complementar 155/16 – Fiscalização Orientadora 
– Critério da Dupla Visita - Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, no que tange ao 
âmbito da Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor – Procon-SP, e dá outras providências

O Diretor Executivo da Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor - PROCON/SP, resolve:

Art. 1º. A presente Portaria regula, no que pertine a fiscali-
zação das relações de consumo, as atividades e situações cujo 
grau de risco seja considerado alto, ou seja, aquelas que, por 
sua natureza, comporta grau de risco incompatível com o pro-
cedimento disposto no artigo 55, da Lei Complementar 123/06, 
com as modificações incluidas pela Lei Complementar 155/16, 
de modo a excluir a aplicação da fiscalização orientadora e a 
dupla visita, em microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme o disposto no parágrafo 3º, do citado artigo 55 da Lei 
Complementar 123/06.

Art. 2º. Constituem atividades e situações cujo grau de risco 
é considerado alto, e portanto, por sua natureza, comportam 
grau de risco incompatível com o procedimento de fiscalização 
orientadora e dupla visita em microempresas e empresas de 
pequeno porte, as elencadas abaixo:

§ 1º - As condutas abaixo elencadas, classificadas nas gra-
vidades III e IV, descritas nos itens c) e d), respectivamente, do 
Anexo I, da Portaria Normativa Procon 45, de 12 de maio 2015, 
publicada no Diário Oficial, Poder Executivo - Seção I, São Paulo: 
Imprensa Oficial, v. 125, n. 86, p.06-07, 12-05-2015, a saber:

- Deixar de reparar os danos causados aos consumidores 
por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, 
montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondi-
cionamento de seus produtos ou serviços, bem como prestar 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização 
e riscos (art. 12);

- Deixar de reparar os danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como pres-
tar informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição 
e riscos (art. 14);

- Colocar no mercado de consumo produtos ou serviços em 
desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distri-
buição ou apresentação ou, se normas específicas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normaliza-
ção e Qualidade Industrial – CONMETRO (39, VIII);

- Colocar no mercado de consumo produtos ou serviços 
inadequados ao fim a que se destinam ou que lhe diminuam o 
valor (arts. 18, § 6º, III, e 20);

- Colocar no mercado de consumo produtos ou serviços em 
desacordo com as indicações constantes do recipiente, da emba-
lagem, da rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as 
variações decorrentes de sua natureza (art. 19);

- Deixar de empregar componentes de reposição originais, 
adequados e novos, ou que mantenham as especificações téc-
nicas do fabricante, salvo se existir autorização em contrário do 
consumidor (art. 21);

- Deixar de cumprir a oferta, publicitária ou não, suficien-
temente precisa, ou obrigação estipulada em contrato (arts. 
30 e 48);

- Deixar de assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do 
produto (art. 32);

- Impedir ou dificultar o acesso gratuito do consumidor às 
informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados 
pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre 
as suas respectivas fontes (art. 43);

- Deixar de comunicar por escrito ao consumidor a abertura 
de cadastro, ficha, registro e dados pessoais de consumo, quan-
do não solicitada por ele (art. 43, § 2º);

- Deixar de retificar, quando exigidos pelo consumidor, os 
dados e cadastros nos casos de inexatidão ou comunicar a alte-
ração aos eventuais destinatários no prazo legal (art. 43, § 3º);

- Fornecer quaisquer informações que possam impedir 
ou dificultar acesso ao crédito junto aos fornecedores, após 
consumada a prescrição relativa à cobrança dos débitos do 
consumidor (art. 43, § 5º);

- Deixar o fornecedor de manter em seu poder, na publicida-
de de seus produtos ou serviços, para informação dos legítimos 
interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão 
sustentação à mensagem (art. 36, parágrafo único); ou deixar 
de prestar essas informações ao órgão de defesa do consumidor 
quando notificado para tanto (art. 55, § 4º);

- Promover publicidade enganosa ou abusiva (art. 37 e §§ 
1º, 2º e 3º);

- Realizar prática abusiva (art. 39);
- Deixar de entregar orçamento prévio discriminando o 

valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem 
empregados, as condições de pagamento, bem como as datas 
de início e término dos serviços (art. 40);

- Deixar de restituir quantia recebida em excesso nos casos 
de produtos ou serviços sujeitos a regime de controle ou tabela-
mento de preços (art. 40, § 3º);

- Desrespeitar os limites oficiais estabelecidos para o forne-
cimento de produtos ou serviços sujeitos ao regime de controle 
ou de tabelamento de preços (art. 41);

- Submeter, na cobrança de débitos, o consumidor inadim-
plente a ridículo ou qualquer tipo de constrangimento ou 
ameaça (art. 42);

- Apresentar ao consumidor documento de cobrança de 
débitos sem informação sobre o nome, endereço e o número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do fornecedor do produto 
ou serviço correspondente (art. 42-A acrescido pela Lei Federal 
12.039, de 1ª de outubro de 2009);

- Deixar de restituir ao consumidor quantia indevidamente 
cobrada pelo valor igual ao dobro do excesso (art. 42, parágrafo 
único);

- Inserir no instrumento de contrato cláusula abusiva (art. 
51);

- Exigir multa de mora superior ao limite legal (art. 52, § 1º);
- Deixar de assegurar ao consumidor a liquidação antecipa-

da do débito, total ou parcialmente, mediante redução propor-
cional dos juros e demais acréscimos (art. 52, § 2º);

- Inserir no instrumento de contrato cláusula que estabeleça 
a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, 
em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e 
a retomada do produto alienado (art. 53);

- Deixar de prestar informações sobre questões de interesse 
do consumidor descumprindo notificação do órgão de defesa do 
consumidor (art. 55, § 4º).

- Exposição à venda de produtos deteriorados, alterados, 
adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, ou perigosos ou, ainda, que estejam 
em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, 
distribuição ou apresentação (art. 18, § 6º, II);

- Colocar no mercado de consumo produtos ou serviços 
que acarretem riscos à saúde ou segurança dos consumidores, 
exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de 
sua natureza e fruição, bem como deixar de dar as informações 
necessárias e adequadas a seu respeito (art. 8º);

 DEPARTAMENTO DE CONVÊNIOS 
E ASSISTÊNCIA MÉDICO AMBULATORIAL

 GERÊNCIA DE REDE
 Despacho do Chefe de Gabinete de 11-12-2017
Estando os autos do processo 12858/2017 instruídos em 

conformidade com a legislação vigente, DECLARO a INEXI-
GIBILIDADE DE LICITAÇÃO, incursa no “caput” do artigo 25 
da Lei Federal 8.666/93, atualizada pela Lei Federal 9.648/98, 
combinada com a Lei Estadual 6.544/89, visando a prestação de 
serviços de assistência médico-hospitalar no município de Avaré/
SP, pelo período de 30 (trinta) meses, sendo o valor estimativo 
mensal de R$ 100.000,00 para a SANTA CASA MISERICÓRDIA 
DE AVARÉ (CNPJ 44.584.019/0001-06), conforme elementos 
constantes nestes autos.

Despacho do Superintendente, de 11-12-2017
I - No exercício da competência que me foi legalmente 

conferida, em especial as antecedentes manifestações técnicas 
deste Instituto, as quais acolho integralmente como razão 
de decidir, RATIFICO a DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, reconhecida pelo Senhor Chefe de Gabinete 
deste IAMSPE, incursa no “caput” do artigo 25 da Lei Federal 
8.666/93, atualizada pela Lei Federal 9.648/98 c.c. a Lei Estadual 
6.544/89 e em conformidade com o artigo 26 dos diplomas 
legais citados, visando a prestação de serviços de assistência 
médico-hospitalar no município de Avaré/SP, pelo período 
de 30 (trinta) meses, sendo o valor estimativo mensal de R$ 
100.000,00 para a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE AVARÉ 
(CNPJ 44.584.019/0001-06)

II - AUTORIZO a emissão da respectiva nota de empenho 
para posterior formalização do Contrato.

 Justiça e Defesa da 
Cidadania
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução, de 11-1-2018
SJDC 1
Expediente SJDC 1357641/2017
Altera a Resolução GSJDC 32, de 30-11-2017, que instituiu 

a Comissão Organizadora da IV Conferência Estadual de Promo-
ção da Igualdade Racial.

O Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, com fun-
damento no Decreto Estadual 62.959, de 24-11-2017;

Resolve:
Artigo 1° - O artigo 2°, inciso XXIII, referente à Região do 

ABCD, da Resolução SJDC 32, de 30-11-2017, passa a ter a 
seguinte redação:

“XIII - Representando a Sociedade Civil por Região:
- ABCD: Neusa de Jesus, RG 22.806.510-0”.
Artigo 2° - Permanecem inalterados os demais dispositivos 

da Resolução SJDC 32, de 30-11-2017.
Artigo 3° – Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação.
 Extratos
Processo SJDC 862872/2017 - L.L.F. - Denúncia de dis-

criminação em razão de orientação sexual nos termos da Lei 
Estadual n. 10.948, de 5 de novembro de 2001.Considerando 
que chegou ao conhecimento desta Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, por meio de denúncia formulada por L.L.F, 
que no dia 28 de maio deste ano, no Município de Monte Alto/
SP, teria sofrido ato vexatório, atentatório e discriminatório, 
decorrente de sua orientação sexual, que se amoldaria na 
conduta prevista no artigo 2º, inciso I, da Lei 10.948 de 2001, 
em princípio, perpetrado por funcionário da B.F.; Instaure-se pro-
cesso administrativo em face de B.F, como incursa no artigo 2º, 
inciso I, da Lei Estadual n. 10.948/2001, para a devida apuração 
dos supostos atos atentatórios e discriminatórios, e eventual 
aplicação das penalidades previstas em seu artigo 6º, nos termos 
do procedimento previsto nos artigos 62 a 64, da Lei Estadual n. 
10.177, de 30-12-1998.

Processo SJDC 1326881/2017 - C.D.S.O.J. - Denúncia de 
discriminação em razão de orientação sexual nos termos da Lei 
Estadual n. 10.948, de 5 de novembro de 2001. Considerando 
que chegou ao conhecimento desta Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, por meio de denúncia formulada pela 
C.D.S.O.J, que D.M, estaria praticando atentatórios e discri-
minatórios dos direitos individuais e coletivos dos cidadãos 
homossexuais, bissexuais ou transgêneros em sua página na 
rede social Facebook, que se amoldaria à conduta prevista no 
artigo 2º, inciso I, da Lei 10.948 de 2001; Instaure-se processo 
administrativo em face do Denunciado, como incurso no artigo 
2º, inciso I, da Lei Estadual n. 10.948/2001, para a devida 
apuração dos atos atentatórios e discriminatórios, e eventual 
aplicação das penalidades previstas em seu artigo 6º, nos termos 
do procedimento previsto nos artigos 62 a 64, da Lei Estadual n. 
10.177, de 30-12-1998.

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Termo de Contrato
Processo: SPDOC 931.854/2017 – Termo de Contrato 

19/2017
Contratante – Secretaria da Justiça e da Defesa da Cida-

dania
Contratada: ESYWORLD SISTEMAS E INFORMÁTICA LTDA.
CNPJ: 03.899.222/0001-86
Objeto: Aquisição de 367 (trezentas e cinquenta e sete) 

licenças de software antivírus e segurança para servidores, 
microcomputadores e smartphone/tablet, e 20 (dez) horas de 
instalação, configuração e treinamento oficial.

Vigência: O contrato terá sua primeira vigência por 36 
meses.

Valor Total: O valor total do presente contrato é de R$ 
35.725,90 - Programa de Trabalho 14122173062190000 - Natu-
reza da Despesa 33.90.39.11 – Fonte de Recurso 001001001 
- Unidades Gestoras: 170101 – Chefia de Gabinete, 170102 
- Coordenadoria Geral de Administração, e 170104 Coordenado-
ria de Integração da Cidadania.

Modalidade: Ata de Registro de Preços – Pregão Eletrônico 
SRP 19/17 – Processo ITESP 576/2016

Data da Assinatura: 23-11-2017

 COORDENADORIA GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO
 Extrato do Termo Designação de Gestor e de Fiscal
Interessado: Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
Assunto: Processo de aquisição de 367 (trezentas e cinquen-

ta e sete) licença de software antivírus e segurança para servido-
res, microcomputadores e smartphone/tablete, e 20 (vinte) hora 
de instalação, configuração e treinamento oficial.

DESIGNO Clarice Rodella Russo, Assistente Administrativa, 
RG 7.469.704-3 como Gestora para a fiscalização do contrato 
17/2017 celebrado com a empresa ESYWORLD SISTEMAS E 
INFORMÁTICA LTDA, e como SUPLENTE: Conceição Aparecida 
Cardoso, Assistente Técnico de Coordenação, R.G. 13.138.009-6. 
DESIGNO ainda como FISCAL/SUPLENTE Os funcionários abaixo:

Fiscal: Jonas Elias Lukseviciene, Diretor Técnico III, RG 
28.248.288-X;

Suplente: Miguel Ribeiro Caetano, Diretor Técnico II, RG 
29.670.439-8.

Dê-se conhecimento, em observância das obrigações esta 
Secretaria e da Contratada, com acompanhamento, execução, 
bem como a verificação do controle de prazos.

 Despacho do Superintendente, de 28-12-2017
Processo: 2408/2015 – fls. 53
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.37, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: PROFARMA SPECIALTY S/A
CNPJ: 81.887.838/0006-55
NF: 145232
NE: 2408/2015
VALOR: R$ 10.650,00
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SGP 13/07
 Despacho do Superintendente, de 01-12-2017
Processo: 2790/2016 – fls. 194
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.193, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: PEDROLO & PEDROLO LTDA –ME
CNPJ: 03.634.617/0001-57
NF: 7079
NE: 9366/2016
VALOR: R$ 156,00
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SGP 13/07
 Despacho do Superintendente, de 5-12-2017
Processo: 3332/2016 – fls. 28
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.27, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: laboratórios Pfizer ltda
CNPJ: 46.070.868/0001-69
NF: 68696
NE: 4058/2016
VALOR: R$ 130,89
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SS-26/90-
 Despacho do Superintendente, de 23-11-2017
Processo: 3758/2016 – fls. 55
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.54, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: LABORATORIOS PFIZER LTDA
CNPJ: 46.070.868/0001-69
NF: 68861
NE: 5586/2016
VALOR: R$ 155,52
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SS 26/90-----------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------
-
 Despacho do Superintendente, de 28-12-2017
Processo: 3758/2016 – fls. 58
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.53, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: PORTAL LTDA
CNPJ: 05.005.873/0001-00
NF: 63823 E 64145
NE: 5587/2016
VALOR: R$ 41,45
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SS 26/90
 Despacho do Superintendente, de 26-12-2017
Processo: 4377/2016 – fls. 106
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.68, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA
CNPJ: 73.856.593/0001-66
NF: 4531
NE: 6551/2016
VALOR: R$ 5.520,00
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SGP 13/07
 Despacho do Superintendente, de 26-12-2017
Processo: 4377/2016 – fls. 106
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.68, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: HOSPLOG COM. DE PROD. HOSPITALARES 

LTDA
CNPJ: 06.081.203/0001-36
NF: 436103
NE: 6550/2016
VALOR: R$ 23.738,40
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SGP 13/07-
 Despacho do Superintendente, de 28-12-2017
Processo: 7104/2015 – fls. 50
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.42, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: FARMA VISION DIST. DE MEDICAMENTOS 

LTDA
CNPJ: 14.310.834/0001-08
NF: 26990
NE: 10343/2015
VALOR: R$ 3.650,40
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SGP 13/07
 Despacho do Superintendente, de 28-12-2017
Processo: 8215/2015 – fls. 74
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.62, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: HOSPLOG COM. DE PROD. HOSPITALARES 

LTDA
CNPJ: 06.081.203/0001-36
NF: 375924
NE: 8215/2015
VALOR: R$ 911,50
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SGP 13/07
 Despacho do Superintendente, de 5-12-2017
Processo: 9655/2016 – fls. 31
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.30, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: GERMED FARMACEUTICA LTDA
CNPJ: 45.992.062/0001-65
NF: 164706
NE: 14893/2015
VALOR: R$ 1,54
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SS26-90-
 Despacho do Superintendente, de 28-12-2017
Processo: 9849/2015 – fls. 148
RATIFICO a Determinação da Chefia de Gabinete - fls.143, 

conforme extrato:
NATUREZA: MULTA POR ATRASO.
CONTRATADA: FARMA VISION DIST. DE MEDICAMENTOS 

LTDA
CNPJ: 14.310.834/0001-08
NF: 32067
NE: 19127/2015
VALOR: R$ 2.469,60
LEI FEDERAL: 10.520/02.
RESOLUÇÃO: SGP 13/07-




